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GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Mapa Oficial n.o 2/2004

Mapa a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 318-E/76,
de 30 de Abril (Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira).

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 318-E/76,
de 30 de Abril, em conjugação com o artigo 2.o da Lei
n.o 40/80, de 8 de Agosto, e em conformidade com o
n.o 2 do artigo 2.o do primeiro dos citados diplomas,
na redacção da Lei Orgânica n.o 1/2000, de 21 de Junho,
o Ministro da República para a Região Autónoma da
Madeira torna público o mapa com o número de depu-
tados a eleger à Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma da Madeira na eleição fixada para o dia 17 de
Outubro próximo pelo Decreto do Presidente da Repú-
blica n.o 39/2004, de 2 de Agosto, bem como a sua dis-
tribuição pelos círculos eleitorais:

Número
de eleitores

Número
de deputados

Calheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 858 3
Câmara de Lobos . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 260 8
Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 126 29
Machico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 694 6
Ponta do Sol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 918 2
Porto Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 153 2
Porto Santo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 190 2
Ribeira Brava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 805 3
Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 117 8
Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 831 3
São Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 181 2

Total . . . . . . . . . . . 226 133 68

Assinado em 13 de Agosto de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 148/2004

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 2 de Abril de 2004, o Secretariado Permanente da
Conferência da Haia de Direito Internacional Privado
notificou ter a Roménia depositado, no dia 21 de Agosto
de 2003, o seu instrumento de adesão à Convenção Rela-
tiva à Citação e à Notificação dos Actos Judiciais e
Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, feita na
Haia em 15 de Novembro de 1965

Nos termos do artigo 28.o, §§ 2.o e 3.o, da Convenção,
esta entrou em vigor entre os Estados Partes e a Romé-
nia no dia 1 de Abril de 2004.

Portugal é Parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de 18 de Maio,
estando em vigor, para o nosso país, desde 25 de Feve-
reiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Julho de
2004. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 212/2004
de 23 de Agosto

Decorridos 18 anos sobre o estabelecimento da auto-
-regulação interprofissional do sector vitivinícola em
Portugal, a experiência entretanto adquirida e a evo-
lução registada aconselham que se efectue uma pro-
funda reforma do sector, quer na sua vertente insti-
tucional e orgânica, quer no plano regulamentar, à luz
da revisão da Organização Comum do Mercado (OCM)
entretanto efectuada.

Assume assim especial relevo a alteração do regime
jurídico constante da Lei n.o 8/85, de 4 de Junho, lei
quadro das regiões demarcadas vitivinícolas, através da
aprovação de um diploma coerente e actualizado que
discipline o reconhecimento e a protecção das deno-
minações de origem (DO) e indicações geográficas (IG)
utilizadas nos produtos do sector vitivinícola, bem como
o seu controlo e certificação, definindo-se, também, o
regime aplicável às respectivas entidades certificadoras.

Paralelamente, prevê-se a descentralização gradual
de outras atribuições, designadamente através de dele-
gação nos serviços regionais do Ministério da Agricul-
tura, Desenvolvimento Rural e Pescas e nas entidades
certificadoras.

O reforço de atribuições das entidades certificadoras
recomenda a concentração das actuais comissões viti-
vinícolas regionais (CVR), reduzindo o seu número, de
forma a obter dimensão crítica, economias de escala
e meios humanos e técnicos que permitam o exercício
cabal das suas competências, importando, simultanea-
mente, definir princípios claros e equilibrados de repre-
sentatividade, ao nível da composição dos órgãos sociais,
evitando indefinições e ambiguidades susceptíveis de pôr
em causa a desejável estabilidade da auto-regulação
interprofissional.

Com este modelo, pretende-se também suprimir a
representação do Estado nos órgãos sociais das enti-
dades certificadoras, sendo assegurado pelo conselho
fiscal ou pelo fiscal único o acompanhamento efectivo
da respectiva actividade no plano contabilístico e de
gestão.

Destinando-se este diploma à definição das bases
essenciais do regime a instituir no sector da vinha e
do vinho, mostra-se aconselhável remeter para portarias
a definição de certos aspectos organizativos de natureza
regulamentar, de modo a permitir uma resposta mais
flexível às questões que se coloquem a cada momento
no sector. É, também, em nome dessa flexibilidade que,
desde já, se admite a consagração de um regime diverso
para a região vitivinícola do Douro, atendendo à sua
especificidade.

No que respeita às Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira, prevê-se a aplicabilidade do regime ora
consagrado, com as necessárias adaptações, através de
regulamentação própria.

O presente diploma, cujo texto beneficiou de um
debate alargado e do contributo das entidades interes-
sadas, visa cumprir esses objectivos à luz das orientações
estratégicas da reforma que se pretende imprimir, reco-
nhecendo a capacidade de autogestão dos interesses
profissionais e definindo um novo modelo no seu
relacionamento com o Estado.


